
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.463 - PE (2015/0172576-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : HIDROPLAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : ÉLDER GUSTAVO TAVARES RODRIGUES  - PE030283 
   THIAGO JOSE MILET CAVALCANTI FERREIRA  - 

PE028007 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPRESA 

RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE 

DA EMPRESA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM À LUZ 

DAS PROVAS CARREADAS AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

DESCONSTITUIÇÃO DE TAIS PREMISSAS NA VIA DO RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO 

CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 8.212/1991 E 120 DA LEI 8.213/1991. 

CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. RECURSO 

ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por 

HIDROPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., com fundamento no art. 105, III, 

a e c da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 5a. Região, assim ementado:

CIVIL E PREVIDENCÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. ACIDENTE DE 

TRABALHO. INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA DO TRABALHADOR. PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 

DECORRENTE DO ACIDENTE. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS. 

PROCEDÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1.   Nos termos do art. 120 da Lei nº 8.213/91, a 

Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis nos casos 

de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 

indicado para a proteção individual e coletiva dos trabalhadores.

2.   No caso dos autos, o laudo técnico realizado 

pelo Perito do Instituto de Criminalística em Pernambuco comprovou as 

circunstâncias e o modo como ocorreu o acidente que vitimou o empregado 

em decorrência de um violento choque elétrico durante o serviço, restando, 

portanto, incontestável a negligência da empresa quanto à observância e 

fiscalização das normas de segurança do trabalho para proteção de seus 

trabalhadores, além do nexo causal entre a sua omissão e o dano ocorrido.
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3.   Como registrado na sentença, "Ao analisar os 

equipamentos elétricos próximos ao falecido empregado, o expert 

constatou"fuga de corrente elétrica na carcaça metálica de duas bombas de 

vácuo, responsáveis pelo bombeamento de águas no interior da cisterna" em 

amperagem de 170mA e voltagem de 86V. Relatou que as bombas de vácuo e a 

boia elétrica apresentavam o fio elétrico com isolamento inadequado e sem a 

presença de eletrodutos, bem como a ausência de aterramento adequado, 

representando risco à saúde e à integridade física dos funcionários".

4.   Uma vez demonstrada a omissão da Empresa 

quanto à observância das normas de segurança de trabalho, deve a mesma 

ressarcir o INSS pelos pagamentos efetuados o empregado, a título de 

benefícios concedido ao acidentado.

5.   Apelação da empresa a que se nega 

provimento.

2.   Nas razões do Apelo Especial inadmitido, defende a 

recorrente que não há nos autos prova suficiente para justificar a responsabilidade da 

empresa na indenização. Anota que o pagamento do SAT não permite a 

responsabilização da empresa empregadora como consigna o acórdão.

3.   É o breve relatório.

4.   Sustenta a parte recorrente, em preliminar, negativa 

de prestação jurisdicional ex vi dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil. O 

inconformismo não prospera, porquanto a matéria em exame foi devidamente enfrentada 

pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão dos recorrentes. É de salientar que, tendo 

encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador 

obrigado a responder, um a um, aos questionamentos suscitados pelas partes, nem mesmo 

fazer expressa menção aos dispositivos legais tidos por violados. Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS 

ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF, POR ANALOGIA. 

1.    Os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo 

judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 

fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei 
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Maior. Isso não caracteriza ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. 

Precedente. 

(...)

4.    Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.399.171/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.6.2011).

5.   Quanto ao alegado cerceamento de defesa, tem-se 

que no âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz, e não o 

sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o magistrado entendeu não haver 

necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que se 

falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido.

6.   No presente caso, apurar a insuficiência das provas 

para o julgamento da lide, como defende a parte recorrente, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. Ilustrando esse entendimento, os 

seguintes precedentes desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO 

LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA 

NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. REVISÃO 

DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Não há falar em cerceamento de defesa 

quando o julgador, motivadamente, considera desnecessária a produção de 

outras provas, inclusive a realização de nova perícia, ante a existência, nos 

autos, de elementos suficientes para a formação de seu convencimento, 

porquanto "os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas 

produzidas, bem como a necessidade de produção das que forem requeridas 

pelas partes, indeferindo as que, fundamentadamente, reputar inúteis ou 

protelatórias" (STJ, AgRg no REsp 1.483.175/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2014).

II.   Caso em que o Tribunal de origem, à luz da 

prova dos autos, inclusive da pericial, entendeu não comprovada a 

incapacidade laborativa total e permanente da autora, requisito para a 
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conversão do auxilio-doença em aposentadoria por invalidez. Diante desse 

quadro, a inversão do julgado demandaria incursão na seara fático-probatória 

dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no 

AREsp. 586.274/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 

INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. 

OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1.    Não ocorre cerceamento de defesa, pelo 

indeferimento de produção de nova prova pericial, quando o Magistrado 

entende que há elementos suficientes para o julgamento da lide.

2.    Ademais, considerando o princípio do livre 

convencimento motivado, cabe ao Magistrado valorar acerca da necessidade 

de complementação do material probatório.

3.    A alteração do julgado a fim de identificar a 

necessidade de realização de nova perícia, sob pena de cerceamento de 

defesa, implicaria, no presente caso, o reexame de provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

4.    Em razão da incidência da Súmula 7/STJ ao 

caso concreto, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, pois não 

é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 

razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, 

em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 

específicas de cada processo.

5.    Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 696.506/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.8.2015).

7.   No mérito, a pretensão da parte recorrente diverge 

do entendimento desta Corte Superior.
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8.   Resta assentado, na jurisprudência do STJ, que o 

recolhimento do Seguro Acidente de Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da 

empresa nos casos em que os acidentes decorram de culpa por inobservância das normas 

de segurança e higiene do trabalho. Corroborando tal conclusão, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE 

TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO. AFASTAMENTO DA NORMA  NR-12, 

COM REDAÇÃO DADA PELA PORTARIA SIT 197. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 120 DA 

LEI 8.213/91. CULPA CONCORRENTE NÃO AFASTA. NEGLIGÊNCIA DO 

EMPREGADOR. PRECEDENTES. PAGAMENTO DO SAT NÃO EXIME O 

EMPREGADOR NA RESPONSABILIDADE  POR CULPA EM ACIDENTE 

DO TRABALHO. VERIFICAÇÃO DA NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR. 

NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

1.   Não é possível verificar os aspectos temporais 

sobre a incidência da NR-12, com redação dada pela Portaria SIT197, uma 

vez que a matéria não foi objeto de prequestionamento. Súmula 211/STJ.

2.   A existência da culpa concorrente no acidente 

do trabalho, reconhecida na origem, não impede que haja verificação da 

negligência do empregador. Precedentes.

3.   O pagamento do SAT pelo empregador não 

exime a sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.543.883/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA PREVISTA 

NO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. CULPA CONCORRENTE DA EMPRESA 

EMPREGADORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 

contribuição ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 

culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.

2.   O Tribunal de origem constatou a culpa 

concorrente do empregado no acidente de trabalho, o qual teria agido com 
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imprudência, de forma que a pretensão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.458.315/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

1o.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA 

DO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. LEGITIMIDADE ATIVA DO INSS. 

INDENIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SAT. 

IMPOSSIBILIDADE. CULPABILIDADE E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.   O INSS tem legitimidade para pleitear o 

ressarcimento previsto no art. 120 da Lei 8.213/1991.

2.   É assente nesta Corte Superior que a 

contribuição ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 

culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse 

sentido: REsp 506.881/SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta 

Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. 

Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 

Sexta Turma, DJe 14.06.2013.

3.   O acórdão recorrido entendeu haver 

negligência do ora agravante, pois contribuiu para o acidente de trabalho, de 

forma que tal fato para ser infirmado exige o revolvimento fático-probatório 

vedado pela Súmula 7/STJ.

4.   A revisão da verba honorária implica, como 

regra, reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso Especial 

(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 

exorbitante, não se configurando neste caso.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 294.560/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGURO 

DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 8.212/91. 

ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO MOVIDA PELO INSS 

CONTRA EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO ACIDENTE DO 
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TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM 

EFEITOS INFRINGENTES.

1.   O direito de regresso do INSS é assegurado no 

art. 120 da Lei 8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação regressiva em 

face da empresa empregadora que, por negligência quanto às normas padrão 

de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e 

coletiva, causou o acidente do trabalho.

2.   O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, 

previsto no art. 22 da Lei 8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária 

feita pela empresa para o custeio da Previdência Social relacionado aos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade de 

trabalho decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.

3.   Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 

8.212/91 e 120 da Lei 8.213/91 conclui-se que o recolhimento do Seguro de 

Acidente de Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da empresa nos 

casos de acidente do trabalho decorrentes de culpa por inobservância das 

normas de segurança e higiene do trabalho.

4.   Tendo o Tribunal de origem asseverado 

expressamente que os embargante foram negligentes com relação "às suas 

obrigações de fiscalizar o uso de equipamento de proteção em seus 

empregados, caracterizando claramente a culpa in vigilando", resta 

configurada a legalidade da cobrança efetuada pelo INSS por intermédio de 

ação regressiva.

5.  Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes para, 

tão-somente, esclarecer que o recolhimento do Seguro de Acidente do 

Trabalho - SAT não impede a cobrança pelo INSS, por intermédio de ação 

regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do 

trabalho decorrentes de culpa da empresa por inobservância das normas de 

segurança e higiene do trabalho (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp. 

973.379/RS, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 14.6.2013).

9.   No mais, concluindo a Corte de origem, com base 

no acervo probatório dos autos, pela responsabilidade da empresa, inviável o acolhimento 

da tese recursal, uma vez que a inversão das conclusões a que chegou a Corte de origem 

demandaria a revisão do acervo probatório, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 

desta Corte.

10.  Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. VÍCIO 

NÃO CONFIGURADO. AÇÃO REGRESSIVA ACIDENTÁRIA. 

RESPONSABILIDADE. CULPA DA VÍTIMA. OMISSÃO DO EMPREGADOR 

NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 

quando o acórdão recorrido fundamenta claramente seu posicionamento, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2.   Impossível afirmar-se a falta do empregador, e 

afastar-se a culpa da vítima pelo evento danoso, para o fim de 

responsabilização por acidente de trabalho, sem o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, não provido (REsp. 1.526.773/PE, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 26.2.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. 

ART. 120 DA LEI 8.213/1991. ACIDENTE DE TRABALHO. NORMAS DE 

SEGURANÇA. NEGLIGÊNCIA DA EMPREGADORA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.   Hipótese em que o Tribunal de origem, com 

base no conjunto fático-probatório dos autos, assentou que, "conforme 

apontado pelo perito trabalhista, que a principal causa do acidente foi que o 

segurado operava sozinho a máquina de serrar, quando o correto seria sua 

operação por dois trabalhadores", tendo agido de forma imprudente em 

operá-la quando o seu parceiro de operação se ausentou para ir ao banheiro. 

"Não há como se imputar tal fato à empresa, visto que o fato se deu em 

questão de minutos, bem como foi realizada instrução do trabalhador para 

operá-la". Rever tal entendimento implica reexame da matéria 

fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

2.   Recurso Especial não conhecido (REsp. 

1.596.202/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

interposto da Empresa.

12.  Publique-se. Intimações necessárias.
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Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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